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REFERÊNCIA
O presente parecer refere-se à reavaliação do título de patrimônio cultural imaterial de Minas Gerais
concedido à Comunidade dos Arturos, registrada no Livro de Lugares, ao Reinado/Congado dos Arturos, à
Festa de Nossa Senhora do Rosário dos Arturos e à Benzeção dos Arturos, registrados no Livro de
Celebrações, em 2014. Em consideração à determinação do Decreto Estadual nº 42.505, de 15 de abril de
2002, que dita sobre o processo de reavaliação dos bens culturais registrados como patrimônio imaterial
do Estado de Minas Gerais, cabe ao IEPHA-MG realizar a reavaliação dos bens culturais, pelo menos a
cada dez anos, e encaminhar ao Conselho Estadual do Patrimônio - CONEP, para apreciação e
deliberação. A elaboração deste parecer está embasada por trabalho de campo e análises contidas no
Relatório de Reavaliação do bem cultural em anexo.

ANÁLISE
A Comunidade Quilombola dos Arturos está localizada na cidade de Contagem/MG e resiste em seu
território há quase 140 anos. Fundada por Camillo Silvério da Silva, Arthur Camillo Silvério e Carmelinda
Maria da Silva, baseia sua manutenção e continuidade em práticas de ancestralidade negra e na
manutenção da memória coletiva por meio de suas mais variadas manifestações culturais. Os Arturos são
uma das comunidades quilombolas com maior reconhecimento e notoriedade no território brasileiro,
principalmente por sua capacidade fundamental de autogestão do seu território e salvaguarda de suas
práticas ancestrais. Em 2014, foram reconhecidos pelo estado de Minas Gerais como patrimônio cultural
imaterial, sendo o primeiro quilombo de que se tem notícia a receber esse título. A pesquisa que
fundamentou esse reconhecimento evidenciou a devoção ao Rosário como elemento central na
organização da comunidade.

Sendo o terceiro bem imaterial registrado no âmbito do IEPHA-MG, ao longo dos últimos 10 anos, os
Arturos possibilitaram um aprendizado sem igual ao Instituto. Conforme relataram diversos gestores que
se ocuparam da gestão da salvaguarda desse bem cultural: “os Arturos ensinaram ao IEPHA-MG como
fazer salvaguarda”. Por meio da articulação e diálogo constante com as lideranças da comunidade,
desenharam-se diversas estratégias e metodologias consolidadas para a gestão de bens imateriais,
sobretudo aqueles presentes nas comunidades tradicionais.

Foi também ao longo desses anos que, não apenas os Arturos, como outros povos tradicionais detentores
de bens culturais, ensinaram ao IEPHA-MG sobre a indissociabilidade das materialidades e
imaterialidades, bem como sobre a relação intrínseca entre as práticas culturais e os territórios onde são
construídas. Conforme aponta o Relatório de Reavaliação, o território e a territorialidade dos Arturos são a
base fundante de sua riqueza cultural. O apoio à regularização fundiária, o monitoramento dos avanços do
contexto urbano em direção à comunidade, bem como a proteção à materialidade e edificações associadas
- que em um momento se mostravam distantes das atribuições da salvaguarda  - foram sendo
paulatinamente evidenciadas como centrais para a garantia da continuidade do patrimônio imaterial.

Além desses aspectos, a força da manutenção das práticas e manifestações culturais presentes na
comunidade também foram demonstradas no Relatório. A Festa de Nossa Senhora do Rosário e o
Reinado/Congado dos Arturos - que serviram de embasamento para o reconhecimento de todas as Festas
do Rosário de Minas Gerais como patrimônio - a Benzeção - que recebe no Relatório de Reavaliação um
indicação para ampliação do reconhecimento para o âmbito estadual - bem como outras referências
culturais, como a Folia de Reis, o Batuque, a Festa do João do Mato e Festa da Abolição, permanecem
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vivos e latentes no cotidiano da comunidade.

Impressiona ainda a capacidade organizativa e o compromisso comunitário com a transmissão da tradição.
Ao longo de todo o processo de pesquisa para a reavaliação do título, ficou latente o papel que a
transmissão e a educação representam para a Comunidade Quilombola dos Arturos. A preocupação com a
juventude e seu engajamento nas dinâmicas comunitárias demonstrou ser a maior inquietação dos
entrevistados. Ficando evidente que o que tratamos aqui por educação, não refere-se à chamada educação
bancária, ou aos modelos institucionais de educação. Dizemos de uma educação do cotidiano, da prática,
de uma transmissão centrada nas cosmologias e fundamentos das tradições de matriz africana que
sustentam o grupo. Ao longo da escuta para a elaboração do Relatório de Reavaliação, percebeu-se a
reverência de todos os entrevistados aos mais velhos da comunidade, sobretudo ao Mestre Bengala, o sr.
José Bonifácio, que, não por acaso, ao longo dos últimos 10 anos, tornou-se professor e Doutor em Música
por Notório Saber pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).

Seja por meio das aulas de Mestre Bengala na UFMG, no campo dos Saberes Tradicionais, seja pelas
inúmeras visitas escolares mediadas por Goreth, pelos diversos projetos culturais e sociais coordenados
por Naiara, pelas oficinas de tambores ministradas por Jorge e as de culinária ministradas por Cida, pelas
importantes conferências antirracistas proferidas por João Pio, na organização das responsabilidades da
Irmandade conduzidas pelo atual presidente Everton e a manutenção das decisões coletivas a partir do
Conselho das Famílias, ou até mesmo pelo som dos tambores que ecoa das batidas da Guarda Mirim, não
há dúvida que a vocação educadora dos Arturos extrapola os limites do território e se projeta como uma
prestação essencial de serviço para a conscientização da comunidade geral acerca da memória, da luta
antirracista e do bem viver. Essa vocação educadora dos movimentos e comunidades negras organizadas,
que já foi muito bem caracterizada pela professora e ex-Ministra da Igualdade Racial Nilma Lino Gomes,
parece se expressar de maneira fundamental no projeto comunitário e na autogestão da salvaguarda feita
pelos Arturos:

[...] consideramos os projetos educativos construídos pelo Movimento Negro no
Brasil e na América Latina como emancipatórios. A emancipação entendida como
transformação social e cultural, como libertação do ser humano, esteve presente nas
ações da comunidade negra organizada, com todas as tensões e contradições
próprias desse processo, tanto no período da escravidão quanto no pós-abolição e a
partir do advento da República. O fato de essas ações serem projetos e propostas
construídos por um povo que tem o seu passado, a sua história e a sua cultura
desenvolvidas nos contextos de opressão de dominação - tais como: a colonização,
a escravidão, o racismo e a desigualdade social e racial - e que, mesmo assim, segue
persistindo e colocando questões para a sociedade, para a educação e para o Estado
Brasileiro, pode ser visto como o potencial emancipatõrio das lutas e da organização
política dos negros do Brasil e na diáspora. Esse potencial também é visto na
capacidade de mudança social, educacional, cultural e política que a comunidade
negra “em movimento”, com suas contradições, tensões, desafios e lutas, consegue
imprimir nos vários países da diáspora africana.” (GOMES, 2017, p.49)

Assim, muito mais que comprovar a vitalidade dos bens culturais registrados, bem como a manutenção de
seus valores patrimoniais, o Relatório de Reavaliação demonstrou que a organização artura tem sido
guardiã e disseminadora dessas práticas e estratégias emancipatórias, as quais Gomes (2017) menciona
como uma constante nos movimentos negros brasileiros e latinos. Mais do que manter salvaguardadas suas
práticas, criando estratégias inovadoras para sua manutenção na contemporaneidade sem descaracterizar
seus fundamentos, a Comunidade Quilombola dos Arturos consolidou-se ao longo dos anos como uma
referência fundamental e um modelo para a construção das boas práticas na gestão da salvaguarda do
patrimônio cultural. Isso, porque sua organização sociocultural parece estar centrada na construção de um
projeto permanente de educação antirracista e de educação para as relações etnico-raciais, se tornando um
local de referência não apenas para Contagem e Minas, como também para o Brasil.

 

CONCLUSÃO
Assim, a Gerência de Patrimônio Cultural Imaterial do IEPHA-MG tem como atribuição argumentar sobre
a revalidação dos bens registrados a partir da referência histórica da manifestação e sua relevância para a
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memória local e regional, além de levar em conta suas contribuições para a identidade e formação cultural
das comunidades mineiras. Observando as considerações deste Parecer e do Relatório de Reavaliação,
recomendamos ao Conselho Estadual do Patrimônio:

Revalidar o título de Patrimônio Cultural Imaterial de Minas Gerais da Comunidade dos Arturos,
mantendo seu registro no Livro de Lugares e alterando a denominação do bem para Comunidade
Quilombola dos Arturos, em respeito a sua autoatribuição, ancestralidade e memória;

Revalidar o título de Patrimônio Cultural Imaterial de Minas Gerais da Festa de Nossa Senhora do
Rosário e do Reinado/Congado dos Arturos, inscritas no Livro de Celebrações, considerando o
aspecto histórico das referidas inscrições e do caráter referencial que as mesmas tiveram para o
processo de registro dos Caminhos, Expressões e Celebrações do Rosário em Minas Gerais,
realizado em 2024;

Revalidar o título de Patrimônio Cultural Imaterial de Minas Gerais da Benzeção dos Arturos,
inscrita no Livro de Celebrações, e realizar a abertura de um processo de identificação a partir de
um Inventário Cultural da Benzeção em Minas Gerais para fins de registro no âmbito estadual.
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